
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N°            DE 2018. 
 

(Do Sr. Nilson Leitão) 
   
  
 
  

Requer informações ao Senhor Ministro de 
Estado da Saúde, sobre os repasses 
financeiros feitos pelo Governo Federal à 
Missão Evangélica Caiuá que gerencia a 
Saúde Indígena no Brasil, bem como a 
utilização e distribuição desses recursos entre 
os anos de 2012 e 2017. 
 

 

 
 
 
 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
   Requeiro, com base no artigo 50, § 2º da Constituição Federal, e 

na forma dos artigos 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas as informações abaixo 

elencados, ao Senhor Ministro de Estado da Saúde, sobre os repasses 

financeiros feitos pelo Governo Federal à Missão Evangélica Caiuá que 

gerencia a Saúde Indígena no Brasil, bem como a utilização e distribuição 

desses recursos entre os anos de 2012 e 2017. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

  A ONG “Missão Evangélica Caiuá”, que reponde por 64% dos 

atendimentos em saúde indígena no Brasil, encontra-se sob a mira do 

Ministério Público, do Tribunal de Contas da União, do Ministério Público do 

Trabalho e da Polícia Federal devido às relações suspeitas com a Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (Sesai), acusações de suborno de lideranças 

indígenas, denúncias de assédio moral e ameaças a funcionários da instituição. 



 Diante do fato de a instituição ter recebido mais de R$ 2 bilhões de reais 

do Governo Federal entre os anos de 2012 e 2017 e mesmo assim não 

promovido melhorias significativas na qualidade do atendimento e apoio à 

saúde indígena, solicito informações relativas à: 

a) comprovação do convênio firmado ente o Governo Federal 

e a Instituição; 

b) origens dos recursos repassados pelo Governo Federal à 

Instituição; 

c) valor repassado anualmente pelo Governo Federal à 

Instituição; 

d) distribuição interna do recurso aos 18 Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas mais a Casa de Saúde Indígena do 

Distrito Federal; 

e) áreas em que o recurso foi utilizado; e 

f) prestação de contas e efetiva comprovação da utilização 

dos recursos. 

 

   Assim, o esclarecimento de tais informações é de suma 

importância tanto para o contribuinte que investiu seu dinheiro quanto para o 

indígena que precisa de assistência à saúde.  

  Desta forma, solicito o deferimento de tal requerimento para o 

efetivo desempenho de minha atribuição constitucional de acompanhar as 

ações do Poder Executivo. 

 

Sala das Sessões         de                    de 2018. 

 
 
 
 

NILSON LEITÃO  
Deputado Federal 

LÍDER - PSDB 


